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Continuação da Lei 022/87

ASSESSORAI,iSITTO:

Anto 3- — Como acontece com todas as organiza

ções, as casas políticas (Câmara Ronicípalj mssemlDléia e con
gresso) são integradas por indivíduos q.ue executam atos de ai
guma-forma relacionada com os oljetivos da organização, indivi
duos q.ue cooperam para atingir determinados fins» A teoria
das organizações tem distingu.ido entre esses tipos de a-uivida
des» Ee modo geral, a tendência atualmente dominante é a de se
considerar dois tipos lásicos de atividades: aiividades suls

tantivas (diretas) na sua contribuição para os objetivos ge

rais da organização; e. atividades adjetivas (indirezas) nessa
contribuição» As primeiras seriam desempeiihadas, numa casa p£

lítica,.pelos próprios parlamentares, quando responsáveis, em
ultima análise, pela elaboração legislativa.que se desenvolve

no .âmbito da organização» As segundas, cujo objetivo é permi
tir e ia,cilitar a tarefa dos parlamentares dos Edis na consecu

ção dos propósitos do Poder Legislativo, seriam executadas, via
' de regra, pelos fmicionários da Casa legislativa, pela sua Se_
cretaria» Entre essas atividades incluem-se as conliecidas como

"auxiliares" ou de "serviços", que dizem respeito principalmen

te a problemas de pessoal, finanças, suprimento e manuienção,de
transporte e aos serviços administrativos em geral; e as de
"assessoramento" que se referem àquelas atividades,^ cônsului..
vas por natureza, que envolvem principalmente■ processos inte
lectuais especializados. Essas visam a "assessorar", auxiliar
os encarrega-dos das tomadas de decisões, de fornecer aos res
nonsáveis pelas escoUias elementos que facilitem uma opção mais
racional, isto é, mais adequada aos fins que se têm em vista.
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A responsabilidade final pela decisão/ porém, deve permanecer com

as pessoas q.ue recebem o assessoramentoo Quando esse au5r:ílio de

natureza intelectual e consultiva refere-se ao processo da elabo

ração legislativa, cliama-se ASSESSORIIIETTTO LEGISLATIVO„

ASSESSOBilÜvIBETO LEGISLATIVO:

Arto' 4- - A função de assessoramento da Câmara

.ao Prefeito se expressa através.dê indicações, aprovadas pelo Pie

nário. A indicação é mera sugestão do Legislativo ao Executivo

para a prática ou abstenção de atos administrativos da competên

cia exclusiva do Prefeito o Eão obriga o Executivo, nem comproma

te o Legislativo o É ato de colaboração, de ajuda espontânea de

um órgão ao outro o Como simples lembrete, a indicação não se tra

duz em interferência indébita do Leginlatã^^ Executivo, porq;^^e
não impõe à Administração o seu atendimento. É, todavia, uma fun

çao de colaboração da Edilidade para o bom governo local, apòntan

do medidas e soluções administrativas, muitas vezes não percebi

das pelo Executivo, mas pressentidas pelo legislativo como de al

to interesse para a. Comunidade o

O ASSE5S0Pu\T.BET0 -LEGISLATIVO E O PEOCESSO PECISÓRIO LEGISIATIVO: ■ ■

Arto 52-0 Assessoramento legislativo, em geral,

faz—se presente em q_uase todas as etapas do processo decisório le

gislativoo jidotando—se o modelo de processo decisorio e adaptan

do—o ao contexto legislativo, poderemos ver de çue forma o asses

soramento pode ser útil: •

Continuao o o
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à sanção de Prefeito que, aquiescenao, sancionará, transi ornando
os em leis» Não acolliendo' as proposições aprovadas- pela uâniarc,.
íãmicipal, o Prefeito pode utilizar o poder de veto, devolvendo,
com às razões qp.e o fundamentamo Acolhendo o vero, as proposi

ções serão promulgadas pelo presidente da Gamara llimicipal, no
prazo de 48 horas» No exercício da função adminisrrativa restri
ta, a Gamara. Municipal organiza e dirige seiis próprios serviços»
À enorme redução da capacidade, legislativa da Gamara , tlunicipal
.deu grande enfase à furição de fiscalização è de controle dos
atos do Executivo, função de fiscalização que pode ser exercida

através do requerimento de informações da convocação de secreta
ri o. s municipais para comparecerem à Gamara e prestar esclared^

mentos sohre-determinados assuntos, da criação de.comissão parla
mentar de inquéritò,' da denúncia da trihuna, da crítica .aos- ■ • a
tos do Executivo» No exercício da função de assessóramento ■ do

Prefeito, a Gamara Municipal- sugere a pratica de. atos - exeçuti
vos, através de pedidos de providências» j^Ainda pode a.Gamara, a
través de indicação de Vereador, sugerir, a prática de atos execu

tivos ou legislativos aoS úrgãos púhlicos estaduais ou federais»
O-governo municipal se realiza dentro do esquema supra-indicado»

.  Essa distribuição é igual para todos os municípios "brasileiros,
variando apenas■ ■ o" número de Vereadores» O Prefeito e os Vereadp
rés são .eleitossimultaneamente por. sufrágio 'universal direto e
secreto, para um mandato de 04 anos» O atunl, excepcionalmente,

" é -de 06 -anos. Airaalmente. as eleições municipais devem realizar
se.numa iiesma data em todo o País, segundo o. principio da opinei
dência de majidatos municipais adotado pela Gonstituiçao dc, Sepu

■  "blica» Nas capitais e nos mimicípios considerados areas: de segu
rança nacional e dê estâncias hidrominerais, as eleições- foram
resta"belecidas após a Revolução de 1964o
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4

CLASSIEICAQlG DO ASSESSOFJlEBíTiO LEGISLATIVO: ,■1"'

Arte 62 - De modo geral iDodemos afirmar q.uej

(luanto à sua natureza, o assessoramento legislativo pode ser
classificado em assessoramento político e a-ssessoramento . té£
nico, segundo a predominância de um ou outro elemento o Enquan
to o assessoramento técnico pretende ser caracterizado por sua
neutralidade, por .seu apartidarismo - visa, enfim, dadas de_

terminadas premissas, a atingir o resultado mais- lógico, ind_e
pendentemente dás condições pessoais do assessorado, (dentro

das limitações, inevitáveis, inerentes a esse processo) - o
assessoramento político é inteiramente comprometido com as i
déias, perspectivas, compromissos, planos e orientação do a£
sessorado e visa aumiliá-lo a alcançar, do modo mais satisfa
tório, seus■oDjetivos pessoais no que diz respeito à sua' ati
vidade legislativa^, Exemplo^ de assessoramento do primeiro ca
so, seria o prestado pela pessoa encarregada de fazer todo o

■ , levantamento da legislação pertinente a determinado assuiibo de
t

interesse -do assessorado, levantar os'dados necessários, auxi
lia-lo na elaboração da uma proposição, etc» Exemplo do s_e
gundo caso seria "o aumílio que receberia determiiiado legisla
-dor no atendimento à sua clientela, na identificação dos Q,en
tros de poder do contexto legislativo, na elaboração de estra
■tégias que visassem a diminuir obstáculos a determinados ob
jativos na busca na busca de apoio político,' etc» Enquanto
que a pessoa que presta assessoramento técnico pode não ser a
miga do assessorado, nem comungar das mesmas idéias ou per

tencer ao mesmo partido político que ele, o assessor político

Continua,
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é em geral pessoa da sua confiançaj compartllliando com ele uma sé_
rie de inferesses e afliudeso Uma disfinçao rígida enire esses

^ois "tipos de assessoramentoj con"tudo e "om "tanto temeráriao íTa
pratica^ vemos que a mesma pessoa j)ode ser ao mesmo tem-po asses

sor técnico, quando "busca dados o^ojetivos para f-giifamentar suas

sugestões, e assessor político, quando iiao perde de vista a opi

niao do legislador e seus ■ o'bjetivoso A diferença está no grau

em-que ela se comporta como elemento técnico ou políticoo Dentro

do contexto legislativo, o assessoramento técnico sessu"bdivi^ ain"'

da em varias especializaçõeso Pode ser j"urídico ou regimental,

econômico, financeiro, referente á saúde pú"blica, à educação, en
sino, a agric"ul"tura, a redaçao das decisões, etc» Quanto ao seu

destinatário, o assessoramento pode ser: assessoramento legisla

tivo do/Poder Legislativo e assessoramento legislativo do Poder S

xecutivOo O que pertence ao Poder Lxecativo, visa-atender a esse

Poder no exercício de suas funções legisferentes» Já no Poder
\ ■ ' 'legislativo., visa aparelLa-lo para o "bom desempenlo de sua ati

vidade legislativao O assessoramento legislativo do Poder legis

lativo se su"bdivide ainda em assessoramento ao Edil XParlaraen

tar)-, assessoramento as comissões, assessoramento aos líderes e

assessoramento a Mesa, ou a Presidência, confcimie o seu destinatá
I

rio deiibro do Poder Legislativo» Quanto a area em que ela se pro

cessa, o assessoramento lòode ser considerado como interno ou ex

ternoo í interno quando o assessorado encontra no ámlito interno

do orgao a q"ae pertence os aurmlios necessários para su.a ativida

de legislativao Assim, dentro de deteiminadas Camaras Munici

pais, o Vereador, que pudesse contar com o aumílio de -assessora

menuo a ela pertencente estaria utilizando um assessoramento le

gislativo interno o No mesmo caso enquadar-se-ia o aumílio em' ma
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térias legislativas prestado por um orgão da Administração est^

dual ao Governador o í emterno quando os legisladores se • utili_

zam de outras fontes de auxílio que não pertencem ao seu órgão«

A consulta a um Procurador Gerad da Caina,raj a utilização de in_s

tituições de pesquisa, certos aumílios prestados por grupos de

interesse, a "busca de informações e pareceres do Legislativo no

Executivo, estariam enquadradas neese tipo de assessoramentQ.Q:m

"to ao seu aspecto econômico, o'assessoramento pode ser remunera

do ou gratuito. É remunerado quando é o^btido através de retri_

"biiição pecuniária pela função de assessoramento exercidao É
gratuito quando, a pessoa ou orgao que assessora o ias em vnrtu

de de laços de amizade ou ée interesses outros que nao o de re_

ce"ber pagamento imediato pelo auxílio o

GSGiilTIZACSO- DO ASS3SS0rLü:.í3iTT0 LEGISIATIVO:

i \

Arto 7- - Ao assessoramento legislativo insti

tucionalisado, dentro do Poder Legislativo, as soluções meus

.comuns são:

I  - comissões parlamentares, integradas pelos próprios

parlamentares e que se encarregam .de assessorar o ple_

nário so"bre determinados assuntos;

II órgão central encarrégado de prestar todo o assessora

msnto necessário aos parlamentanes, às comissões tô_c

iiicas e a ilesa em assuntes administrativosc Asses

soram tam"'Dlm, em geral, as Secretarias:

III - dois ou mais órgãos centrais que dividem entre si as

responsaoilidades de assessoramento, cada um deles o_

curando-se com determinada ordem de pro"blema3 regi_s
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Is-iiivoSj como por excmiplo»

a) assLintos regimentais 5

"b) — assijitos predominantemente jujridicosj

c) — assuntos referentes ao contendo es]peciali^c-,ao de
deteuninadas proposições, eoc^

assessores Cn órgãos de assessoranento diretamente li

gados a cada rjàa das diversas comissões parlamenta
res, auxiliando-se nas suas áreas de especialização;

assessores ligados diretamente aos parlamentares em

caráter mais ou menos permanentes (assessoramento in

(3.iv"idual ao parlamentar);

convênios com universidades ou com oiiuxas oitidiiza

ções que prestariam auxílio., quando soliciiadas pelo
Poder legislativo;

assessoramento do Executivo posto a disposição do ne
gislativo;

possibilidade de contratação de organizaçao p^a pre^
tação de serviços específicos ilBÃll - Instituto Erasi
leiro de Administração Iviunicipal);

oT-sani zacão de um ccnselbo composto de figumas emmien-.

•  tes da sociedade que exerceriam, "pro lionore", fun

ções de assessoramento legislativo

A UTTUn?(0 AEI.:IITISi:illIYA EA CÂI.:A5A:

j-'irto 82 - á restrita à sua organizaçao inter

'ontinua..
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na, ou seja. a composição da Mesa e de suas Comissões, à regula

mentação de seu funcionamento e à estruturação e direção de

seus serviços auoriliares. -Quando atua nesses setores, a Câmara

pratica atos de-mera administração, equiparados, pa.ra todos os

efeitos, aos do Executivo o Lais atos, emlora emanados da cor

poração legislativa,^ão são leis; são atos administrativos,sem
efeito normativo, sem a generalidade e atstração da lei, Como

atos adainistrativos, devem revestir a forma adequada de decr£,

to legislativo, resolução, portaria, instrução ou qualquer o"a

tra,modalidade executivao Eicam, por isso mesmo, sujeitos ao

controle judicial de sua legalidade, como se emanassem de qual

quer órgão, ou agente Executivo.

AdOS AEMIEISTEATIVOS:

Arte, 9- - LEI: e a norma geral e aostrata, V£

tada 23elo Legislativo e promul.pada

e sancionada pelo Executivo. Ã lei só dispensa sanção quando

o Prefeito deixar de sancioná-la no prazo legal - que é geral

mente de 10 (dez) dias, ou quando o Prefeito a vetar e o veto

for rejeitado pelo voto de dois terços, pelo menos, dos membros

da Camara. Sm ambos esses casos, cabe a promulgação pelo -t're

sidente da Câmara.

Anto 10 - PE5CLUQA.0; é a deliberação do Plená

rio sobre matéria da competência j^ri

vativa da Cauara, de efeitos internos e que se refiram a caso

concretoò As resoluções sao promulgadas pelo ^residente da cS

mara e não estão sujeitas a sançac do Prefeito, sendo essa a
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principal diferença enire a resolução e a leic

Arto 11 - DBCHlgQ 1BSI5LATIY0; é a deliberação

do Plenário sobre matéria de co3iip_e

tência privativa da câmara e.de- efeitos externos^ Tal como a

resolução, o decreto legislativo é promulgado pelo ^residente da

câmara e independe da sanção do Prefeito <,

Anrt. 12 - PORT-IRIA: é o ato pelo gual o Presi

dente da Câmara, ou agente graduado

do Poder Publico - legislativo - determina algo sobre o assunto

administrativo o -

Ante 13 - DTSTPUClO (ATO IB SPPlVICO): ato de

esclarecimento praticado por quem

de tendia parcela do Poder Publico, dirigido aos inferiores hi£

rárauicos, esclarecendo lei, decreto, regulamento e dispondo so_

bre sua boa execucaoo

I1

-írt. 14 - 11'IClCAÇÃO: e a proposição que pede ai

su-gere medidas executivas ou legisla

tivas aos noderes públicos estadual oii federal, portanto, que

escanam 'h esfera municipal o

cipal apoio;

etCo

Art. 15 - LiOÇÃO: é a proposição através da

qual o Vereador propõe à Câmara líuni^

;to de congratulações, de protestos, de pesaup

Continua..„
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seja:

Art» 16 - í mister, neste passo definir o gue

§ 1- - HBVOGACAO: é tudo o gue desfazj

toma nulo e sem efei

to determinado ato, gue deixa, por isso, de vigorarj

§ 22 - DESHCGAÇAo: é o ato gue anula par

cialmente uma lei:

§ 3- - , AB-HOGAÇAo: é o ato de anular on

de retirar a olrigato

riedade de uma lei, em sua totalidade':

§4-2 — SUB-ROGAÇAO; guando una pessoa é

sulstituída por outra

numa relação jurídica„

IA RATÜEEZA JT3RÍDICA:

Arto 17 - funcionário, paz-a efeitos desta leõ^
é a pessoa legalmente investida em cargos púllicos, de provi

mentos efetivo ou em comissão o

Paragrafo Único — Ú âe ne.tu-reza estatutária

o regime ju-ridico do funcionário face à administração da Cama

ra Municipal o

-".rLo l8 — O sitema de oi"ganizaçao dos cargos
da Gamara luunicipal de Sao ---ateus, laseia—se nos conceitos de

cargos e classe o

Arto 19 - Para os efeitos desta lei;
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j  — na. idènisifics-QS-o t3.o psroTjleina-'

Definir nm proDlema em termos precisos

é VJR ponto crucial em qualquer tipo de decisão e principalmente
nas decisões legislativasc É preciso limitar o campo de açaoo

Os parlamentaresj elementos de legação entre o puDlico e as dire_
trizes governamentais, encarregados de definir "interesses puDli

'cos" e de zelar pela oDservancia das d.iretrizes pelo Poder Sxecu

tivo, têm grande responsabilidade na identificação dos problemas
que devem ser alvo de decisões do legislativoo Um assessoramenoo
adequado que facilite aos parlamentares a tarefa de identificar
problemas dignos de sua atenção, selecionar as diversas demandas

e reinvindicações que llie sao apresentadas por sua clientelaj veri
ficar a competência da casa legislativa para dispor do assunto e
colocá-lo dentro do quadro constitucional vigente, selecionar as

informações dignas de fé, verificar da emistencia de normas fefe

rentes-ao problema, definí-lo em termos precisos, acompanliar os a

tos administrativos de interesse do legislativo, etc, contribuem

em muito para um processo decisério legislativo mais racional»
Instrumentos como serviços adequados de referencia legislativa,

de bibliotecas, de órgãos de assessoramento encarregados de cole_

tas de dados, de estudos e pesquisas, são ertremamente úteis para
uma boa identificação dos problemas de interesse: legislativo» Da

mesma forma, o Poder Executivo, com assessoramento adequado, pode

também mais facilmente identificar os problemas que devem ser ob

jetos de sua atenção»

II na identificação de alternativas:

ünâ vez definido o problema, diversas

Continua..»
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se apresentam em geral aos legisladoreso "Convém apresentar o as
sunto como nm projeto de lei on seria melhor noa recomendação ao

Executivo?" "Quais são todas as possíveis soluções q.ue podem

ser dadas ao problema?" Eessa fassj o papel do assessoramento é
extremamente importante, auxiliando o legislador agraves de col_e

tas de dados de estudos, pesquisas, a identificar as principais

alternativas, os diversos cursos de ação o

III - no exame da conseqüência de cada uma das alternativas:

Cada possibilidade de escolha traz em

si- mesma uma série de conseqüências, as vezes indesejáveis, que

precisam ser levadas em contao Nesse ponto é que o conteúdo in
telectual do assessoramento -se manifesta de forma mais ostensiva o

Um processo de assessoramento adequa,do ajuaaria os leg^isladores

a anteciparem grande parte das conseqüências que determinadas e_s

colhas podem acarretaro "A-aprovação de um projeto proposto ne_s

tes termos provocaria que tipo de repercussão na sociedade? No

giupo que ele pretende beneficiar? Poderia ser implementado? A
administração dispõe de meios para executá-los? Que efeitos cau

saria na legislação em geral?", etc o

lY - na escolha da melhor alternativa:

Itia vez identificado o problema, 1^

vantadas as alternativas e identificadas suas possíveis cons£

quéncias, cabe aos legisladores escolher, diante do conjunto das

opções, a que lhes parecer mais satisfatériac A decisão' cabe, em
última análise, aos responsáveis pela função legislativa. O As

sessor não tem autoridade para decidir, embora se verifique que,

tendo participado das fases anteriores, sua capacidade de lu

r!n-n-r-i rniP . _ .
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fluenciar as decisões possa ser grande,

ã

V  - na comunicação da escolha:

Na fase de comunicação da escolha, re

portajmo-nos principalmente à apresentação formal da decisão, se
ja essa aecisao resultado da atividade individual do legislador

ou de uma equipe o Essa transmissão da escolha pode ser feita o

ralmente (no caso do voto a descoberto ou da apresentação de um
discurso, por exemplo), ou por escrito (projetos de lei, requeri

mentos, mensagens, etc)o O papel do assessoramento, principalmen
teno que se refere à apresentação escrita das decisões., é muito
importante e visa. sobretudo a contribuir para que a 'bonrnp.icação"
seja feita de modo claro e correto,, sem deixar margem a dúvida e

sem abrigar lactnas que dificultem a implementação da decisão» A

elaboraçao de leis muito teria a lucrar se o,s legisladores pudes

sem conoar com um bom assessoramento técnico—legislativo, tanto

no Poder legislativo como no Executivo»

~  na execução da decisão:

Certas decisões,tomadas dentro do Po

der legislativo, exclusivamente, a esse Poder, cabem» são, nor
exemplo, decisões sobre matéria regimental, sobre serviços da

Secretaria, etc» A sua execução não transcende, portanto,- o ám
bito daquele poder» O assessor pode auxiliar o encarregado'da im
plantaçao dessas decisões, fomeeehdo-Uie dados necessários para
tanto» Pode a-uxiliar, lambem, os demais interessados na sua exe

cação, inj.ormando—os c-oe que ponto a decisão foi implementada,
dando-lhes elementos para a fiscalização efeti^/a-da execução» Cu

V-

Continua».o
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tras decisões interessam, de modo geral, à sociedade Eeserva-se

ao Poder Executivo a aplicação das medidas que se fizerem nece_s

sárias para sua implementação» Aos Edis caPe, contudo, a liscali

zação da execução» Os assessores, tamEem nessa tarefa, podem

ser "bastante úteis aos legisladores, acompardiando a ação do Execu

tivo fornecendo informações, fazendo estudos e pesquasas» Tal m£

dele como toda construção teórica, é forçosamente limitado» De_s

crave mais em termos ideais quais deveriam ser as fases de um pro_

cesso legislativo que tenclesse para a'racionalidade. Sua validade,

portanto, é relativa, principalmente em se tratando do processo

decisório legislativo, que pela sua própria natureza de processo

político por excelência, ó eivado de "irracionalidades"» Eem sem

pre as decisões atingidas pelos órgãos pú"blicoa são coerentes com

os olDjetivos que essas organizações procuram atingir e que, em úl

tima análise, são ̂ definidos como o "tem pú"blico"« Os Edis, os L£

gisladores, como todas as pessoas encarregadas de tomar deci

sões - e talvez mais do. que qualquer uma - estão sujeitos a uma

série de limitações que iiaplicam de sérios 'do padrão ideâ_» A fun

çao do assessoramento está também condicionada a esses limites.

Em qualquer processo decisõrio. diversas condições imi)edem uma

completa racionalidade da decisão» Adaptando seu esquema ao

texto legislativo, podemos enumerar os principais obstáculos

decisões racionais:

con

%

as :

u a,) — aspectos pessoais dos que decidem:

Cada um. dos legisladores é um ser úni

CO, caracterizado por sua personalidade, seu estilo de vida, sua

formação social e intelectual, seus valores..» Ao decidir uma

grande dose dessa individualidade está presente nas suas escolhas

Continua».,
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finais. A individualidade dos legisladores acarreta ainda outras,
conseciuências no qv.e se refere à aceitaçao ou não de assessora
mentoo Uns são mais propensos a se considerarem auto-suficienteso

Outros desconfiam, dos assessores, temendo gue eles exerçam rn

fluência indesejável no processo legislativo o Outros usam, com

critério, as sugestões e informações oUtidaSo .Oubros, enfim, del_e
gam a terceiros, em virtude de insegurança, apatia ás responsaM
lidades gue llies competem.

"b) - limites do admissível:

Ioda atividade legislativa está cir

cunscrita por uma série de limitações de ordem constitucionaj.,

legal ou regimentalo uá todo um rito a ser oUedecidOc Qu.alquer
decisão legislativa, por mais racional que pretenda ser, tem gue

levar em conta esse contexto institucionalo Ê papel do assessora
mento, facilitar ao legislador, através de coleta dç.-informações,
estudos e pesguisas, a delimitação da área admissível Ua ação le

\
sIQ/oiVo/o

c) - limites-dos recursos disponíveis:

As decisões legislativas fopçosamente

têm gue levar em conta os recursos disponíveis para sum execução.
Os legisladores traUalliam dentro de um esquema mais- ou menos rigr

do de recursos financeiros estabelecidos no orçamento. O arto 57

da Constituição Uederal, estabelecendo em seu inciso I a exclusi

va competência do Presidente da Eepública, na iniciativa das leis,

gue disponham sobre matéria financeira, limita'ainda mais a disp£
nibilidade de recm-^sos para as decisões do Poder Legislativo. O

assessor pode ser figona extremamente importante na avaliaçao

Continua.



Jí

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS

Estado do Espirito Santo

\ \

Continuação da Lei TTS 022/87

dos recursos que estariam a disposição de determinadas ações le

gislativaso

d) - limites das informações disponíveis:

Smlora seja desejável um sistema ade_

quado de coleta e armanezamento de dados, não se pode pretender

que todas as informações que digam respeito ao prollema que se

•tem em vista sejam passíveis de serem oitidas» Alem disso, defe,

a precariedade dos sistemas de informações legisls^tivas, a au

sencia de estatísticas atualizadas e fidedignas, a quase inemis

tencia de pesquisas empíricas, o legislador muitas vezes é obri

gado a decidir que faz da realidade» Um assessoramento ade

quado pode desempenhar papel de extrema importância na obtenção

de informações úteis que possam servir de base para escolhassEis

racionaiSe

e) — limites do tempo:

Ao decidirem os legisladores em ge

ral estão condicionados ao tempo» Certas decisões tem que ser

tomadas no momento opor-tuno, on esqnecidas. Hesmo a decisão qae

implica não decidir nada no momento I uma escollia que leva em

conta o elemento tempo» O tempo limita a possibilidade de uma

opção racional,, impedindo às vezes que se faça uma coleta sufi- •

ciente de dados, que se estudem as diversas alternativas de so

i -1 »T. luçoes para determinados problemas, que se pesem as consequen

cias de cada um desses possíveis cursos de ação, que se esco

llia, enfim, a melnor aliemativa» Por outro lado, uma disponi

bilidade de tempo ilimitada, as vezes prejudica a eficácia de

certas decisões que, por sua na"irureza, estão a exigir medidas
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"ujrgsiiijss« íara li"b0rai* o !Pod.s3r üXBciitJivo â.a io.oirosiâ.aã.8 coul

ceir"fcas paoposiçoss saaio. esi7U.dad.as e voltadas pelo Poaep legisla

-  tivo, a Constituição estaleleceii prasos para. a votação de proje_

tos do Executivo, limitou-se dessa forma, a disponililidade

de tempo para a decisão legislativao Tendo—se em vista, ain

da, q[ue os parlamentares e Chefes de Governos (Exectitivos) são

políticos e, portanto, sujeitos a uma série de obrigações de

ordem social e política, percehe-se"a importância do assessora

mento uropiciando pue as decisões sejaüi tomadas em tempo liahilo

f) - limites dos comuromissos anteriores:

Esse tipo de limitação constitui,tal

vez, o mais sério obstáculo a uma ação legislativa racionalo

Os Chefes dos Executivos, Deputados, Vereadores são antes demais

nada pessoas- políticas comprometidas com certos programas, com

.  certos partidos políticos, com certos interesses, com certas

clentelaso Dependentes çj.ue sao do voto popular para se reel£

gerem, os legisladores hesitam mu.ito antes de guebrar qualquer

compromisso anteriormente assumido= A prática da fidelidade
partidária também limita a açao do legislador, no âüibito do Po_

der legislativo, cerceando sua liberdade de decisão, tornando-o

cúmplice de decisões levadas a cabo por outras pessoas, Tjm a_s

sessoramento ade..,uado, contudo, poderia aiixiliar o legislador a

estabelecer a ordem de prioridade no atendimento a esses com

promissos, a precisar suas possibilidades de influência num pr_o

cesso decisõrio global, a agregar as diveras demandas que rece

be, a desenvolver estratégias para aumentar o apoio às suas i

déias,' etc. üm assessoramento desse tipo, deixa, contudo, de

ser predominantemente técnico para adquirir um cunho mais acaiíu

adamente nolíticoo
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T  - C-APlGO: é -om conjunto de devereSç atribuições e res
ponsabilidades cometidas a uria pessoa, cria

do por lei, com denominação pró.pria.,- em nnmero certo e com ven
cimento específico*,

II _ CLASSE; é o agiupemento de cargos da mesma natureza
funcional e do mesmo grau de responsabilida

de o

Arte 20-0 quadro a que se refere esta lei

suTDdiTide-se em duas psrtes: parte de assessoramento e parte
permanente o

A-rt. 21 - Os cargos previstos no Anexo I de_s

ta lei, constituem o q.uadro de Pessoal da Gamara Ifunicipal de
são Mateus»

.  § 10 _ Os cargos de provimento efetivo ̂ sao

os constantes da letra "A" do anexo I,

§ 2s — Os cargos de provimento em. comissão

são os"constantes da letra "2" do anexo Io

1

\1

DO PEQVlI-.EETO:

Arte 22-0 cargo público, quanto à forma de

provimento, poderá ser efetivo ou em comissãoc

-Arto 23 - Compete ao Presidente da Gamara pr£

ver 03 cargop públicos, respeitadas as prescrições'legaiSc
r

Parágrafo Único - O ato de provimenro devera,
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necessarianien'te, conter as seguintes indicações, solo pena de nuli

dade do ato. e responsabilidade de quem Uie der posse:

II

III -

IV

V

nome completo do servidor;

denominação do cargo vago;

ca.ráter da investidura: efetivo ou em comissão;

fundamento legal, "bem. como a indicação do vencimento

correspondente ao cargo;

indicação de oTie o exercício do cargo se f&rá cumula ti

vãmente com outro cargo municipal, se for o caso o

Art« 24 - Efetuado o enq^uadramento de q.ue

o art. 23} o provimento dos c-argos efetivos far-se-á por:

urata

I  - nomeação, precedida por concurso pu"blico ;

II - acesso, obedecido o disposto no arto 28;

III - substituição, obedecido o disposto no Esta-fato dos fun

cionérios públicos do Estado do Espírito Santo»

Art. 25 - Eo provimento dos cargos efetivos, s£

rão rigorosamente observadas os requisitos mínimos para nomeação

ou acesso-j estabelecidos por classe na forma do anexo I, sob.pena

de ser o ato de provimento considerado nulo de pleno direito»

Parágrafo Único - Exceção se faz para os cargos

de Procunador Geral Judicial e Aissessoria Técnica e .pinanceira,

cujos cargos sao ocupados por funcionários efetivos anteriores a

esta lei e que a partir desta estmão enquadrados nos respectivos

cargos»

nontinua..
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Art. 26 - Os cargos em comissão serão providos

mediante livre escolha do Presidente da Câmara, dentre pessoas
que satisfaçam os requisitos legais para a investidura no serv^
ço pâ-Dlioo e, quando for o oaso, sejam portadores de hahilitírâo
legal para o exercício do cargo <,

parágrafo Único - O provimenro do cargo em c£

missão de Coordenador Parlamentar de Bancada, far-se-a median.e
indicação dos. Vereadores da Bancada ã Mesa da oSmara dentro do
prazo de até 10 (dez) dias de sua apresentação o

PO ACBSSO:

Art, 27 - Acesso é a elevação do f-oncionario

do cargo de sua classe para cargo vago de classe de nível de
vencimento mais elevado, de maior grau de responsabilidade emai
cr complexidade de atribuiçõeso

iirt. 28-0 acesso será feito pelo critério de

merecimento mediante seleção competitiva, em q.ue se apume a ca

pacidade funcional para desempenlio, pelo frncionario, das atri
buicões da classe a oue concorra„

g po _ j.^ capacidade ■ funcional sera av3.1iaaa

através de exames práticos e ou teóricos;

ç 22 — A classificação dos concorrentes cto

aceso será dada pelos resp.ltados que obtiverem nos exameSe

29 — 7-s perspectivas de acesso encon^uram

se estabelecidas no Bnpuadramentoe

Continua»o o
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Ar-fc. 30 — O funcionário q.ue nao estiver no exer

cício do cargo, ressalvadas as hipóteses consideradas como de e
fetivo exercício pelo Estatuto dos luncionários Páhlicos do
do do Espírito Santo, não poderá concorrer ao acessoc

EO SEQUAEEÂ['.üE]WO:

■irt. 31 — O Enq^uadrcimento dos funcionários no

novo q.uadro obedecerá às regras estabelecidas neste • capitolõc

Arto 32 - ilenhitm servidor será enquadrado com
base em cargo que ocupe em substituição ou em comissão o

Parágrafo Único - A contimiidade da substituú
,ção ou do comissionamento dependerá de nova nomeação „

Art, 33 - Os funcionários ocu.pantes de cargos

de nrovimento efetivo serão enquadrados em cargos cujas atxibui
çães sejam de natureza e grau de dificuldade semelhentes as uos
cargos que estiverem ocupando na data da vigência desta lei, in
clusive os incluídos no parágrado único do arto 10o

Parágrafo Único - O enquadramento não acarreta
rá redução de vencimentos, nem prejuízos das vanxagens ja aaqoi
ridas;»

ETSPOSICOSS Elhri-IS:

l\

w

An-to 34 - Os funcionários da Secretaria da Cama

ra -poderão prestar serviços extraordinários remunerados, aesde
~  /

Que rev^jiLarmente convocados, observadas as noxmas legais esceci
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Drsco. CO Lado exiJCTuaineri Lc j
ficaso 3 será artitrada pelo meiio-^'

tendo -uma redução de 15^ (Tainze por cento; o

Artô 35 - Incorrerá em falta grave punivel
o T^T-pc-tp.^ãn trrevular de serviçosoClieie ciue ate soar a piesrai^c^u ^

iirto 3í36 - Os fvucionários a nível permanente

da Câmara Mrnicipal, ficam otrigados ao registro de freauencia
aò serviço diariamente o

parágrafo Único - Picam isentos do regisoro do

ponto os ocupantes de Cargos a ITÍvel de Assessoramenvo e . Ceren
cia o

Irto 37 - A carga liorária ̂ semanal dos cargos

■  àe nível le Assessoraniento e Serenoia e de 30 (-trxn^a) liora^\^
semanais, enquanto os funoionánios de EÍvel de Sxecuçao e Pe^,
nestes íicarão sujeitos ao cumprimento semanal de 40 (qUo.ieni,=.)
noras as tratallio a serem prestados, diariamente, em dois tuj
np s o

Art. 38 - A câmara iumicipal, secie do Poder j-n

gislativo Municipal, será^aoertados 08:00 às 11:00 noras e
das 13 .-00 às 18:00 horas, em' todos cs dias, exceto salaaos, cio

i
A Vi ■
\\u\

mingos e feris.dcs,

parágrafo Único Hr casos excepcionais o ex

pediente pode uitrapaesar às l8:00 Horas, ap6s a conclusão de
todas as atividades c.a pauta»

Continua».»
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Arte 39 - As férias dos servidores da Camara liu

nicipalj deverão tanto qnanto possível, ser gozadas nos períodos
de recesso parlamentar, desde aue requeridas previamente o

Arto 40 - É proilido a qualquer iruicionario

deixar pessoas estraifias consultar em processo documentos, salvo

com autorização superior, devidamente requerida,

ilrto 41—0 empréstimo de livro, revistas, jor

nal e qualquer outra pullicação pertencente à Câmara, sé é permi

tido a Vereadores e servidores' da Câmara Municipal, mediante re_

quisição em formulário proprio»

Arto 42 - A Supervisão Geral para Assuntos A.d

ministrativos e Legislativos, providenciará a realização de cur

sos destinados, ac aperfeiçoamento dos servidores, a serem mini_s

trados por instituições, professores ou quaisquer pessoas de r£

conliecida cauacidadeo

Arto 43 - Todoi )s Lens da Cama.ra Ilunicinal con

\1
V

«Io

siderados inservíveis ou em desuso poderão ser remetidos ao ro_

der Executivo Municipal para efetuar-se a_desalienaçãoo

Arto 44-0 serviço de policiamento externo da

câmara será exercido por pessoal da Polícia Militar do Estado do

Espírito Santo, medisnte solicitação do Pr-esidente ao Ccmandante

daquela Corporação o

Continuac»»
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Art» 45 - As "bandeiras do Brasil, do Estado do

Espírito Santo e do Município, serão Basteadas na Praça ao lado
da Caiara Municipal às 07^00 l^xoras e arriadas as 18.-00 noras „

Parágrafo "feiico — Quando decrexado luto naci_o_

nal serão majitidas a meio pau| guando estadual o luto, nessa

posição permanecerão apenas os pavilhões espxrito-santense e mu
nicipal; e se o luto for municipal, somente a Bandeira.do Muni
cípio é q.ue permanecerá o

Arto 46 - á proi"bido o ingresso de pessoas e£

tranhas a q,ualç[uer das dependências da Secrexaria da Gamara Mu

nicipalo ■

Arto 47 - Os vencimentos dos cargos de prov^

' mento efetivo são os esta"belecidos nas Tabelas de "Vencimentea
constantes da letra "A"- do anexo Io

Arto 48 - Os vencimentos dos cargos de provi

manto em comissão são os estabelecidos na Tabela de vencimen

tos, por símbolos, constantes do ariexo I, letra "B" desta leio

iirt. 49 — Ao Punsionário Ativo da Gamara Mun^

/I cipal, portador de diploma de cxirso de nível superior devidamen
te registrado, será concedida vantagem pecuniária cori-esponden
te à 251° (vinte e cinco por cento) do vencimento-base de seu

V  ̂ ^ r~.

cargo, a titulo de gratificação.

Paráerafo "Único - Aos funcionários da Cams-rali^

"nicipal a nível universitário, dar-se-a 205^ (vinte por ceiibO; de

Continua..»
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I

gratificação com o mesmo títoio estabelecido no "caput" deste ar
LíX^O o ■ ■ ■

- ]?ica o Presidente da Gamara Muiiicrpal

autorizado a contribuir em atá 30?5 (trinta por cento) das despe
sas mádioas, hospitalares, com seus funcionários efetiros e co
missionadoso

Art. 51 - Sm caso de falecimento do funcionário

casado, efetivo,'o cônjuge superstite ou herdeiro natural recebe
rá una pensão nos mesmos valores monetários do cargo q.ue ocupava
e reajustamento sempre nos índices do pessoal da atava.

fsrt. 52 — 0 servidor efefivo (jue for nomeado

para exercer o cargo de provimento em comissão, poderá optar pe
Io vencimento do cargo efetivo e mais 4-Ofo (quarenta por cenuo) do
valor do cargo de pi"ovimento em comissão o

Parági^afo Único — A opção devera ser requerida

pelo servidor ao Presidente da Cariara Munacapalo

Art. 53 - A-O Servidor Fablico liunicipal andepen

dente ou não de vínculo empregatício, ou ao Servador ori^ando de

outros órgãos PÚ-blicos posto a disposição da Prefeitua-a sem o
nus, mediante o desempeiXo funcional e a critério do Presidente
ou do Poder Executivo, poderá ser concedido uma gratificação de

até (quarenta por cento) sobre a remuneração mensal»

Parágrafo Único - São condições essenciais a

concessão e a manutenção do benefício aaitorisado no "caput" dé_3

nontinua...
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te artigo^e bon: desempealio funcional do seruidor tensficlário
ane deverá atender aos seguintes guesitos:

a-,' - assiduidade ao trabalho; -

13) - responsabilidade de cumprimento das tarefas;
c) - urbanidade no tratamento com os servidorei

SA SSTRÜTÜBA. 0EC-iUU2ÁCI0IhLr, bIsIGA IíOR" .quuurno.Q
AHíIUISTEATT

VOS DA CJllABA lilMTOTPAr,;

Basica

III -

Arto 54 - A Estiutura Organizacional
dos Serviços Administrativos da câmara Municipal é a seguinte:

Ã  - ITtel lE IIEEÇlo SUPEPãOE;

. a) - Mesa Diretora, da Câmara Ivíunicipal;
"b) - ■ Presidente;

c) - Vice-Presidente;
d) - 12 Secretário;
e) — 22 Secretário^

-I - ITÍV3L IS ASSESSOEAMihlO:
a) - Gabinete do Presidente;
d) - Proc-oradoria Geral (Judicial);
c) - Secretaria Geral da üesa;
d) -

a)

sessoria Técnica e Pinanceira.

: PS GEHÊIvCIA:

oeciu:tciria da Camara Ilanicipal.

(rosj.çao do Secretário Adminis
i^ra uivo da Gamara)

\,
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IV líve;

a) -

"bĵ —

c) -

d) -

e) -

f) -

ê) -

:■ DS EXECüÇSO:

Supervisão Geral para Assuntos Administrativos e
Legislativos;

Livisão de Serviços Gerais;

Livisão de Eedação, Livulgação e Jornalismo;
Livisão de Infoarmação e Locumentos Legislativos;
Livisão de Orçamentos, Linanças, Contabilidade e

Te somaria;

Coordenação Larlamentsn de Bancada;
Encarregado do Setor de Cerimonial;

) - Encarregado do Setor de Apoio Legislativo;

i) -

i) _

aEncarregado do Setor Pessoal, Almorarifado,

trimônio e Compras;
Encarregado.do Setor de Limpeza, Zeladoria e Ser

viços Geisoso

V ITilml'L lEIa.IANENTE:

a) - Agente Legislativo;

■b) - Eedator;

c) - •Técnico em Goiitabiiidade

d) - Taguígrafo;
e) - Assistente Legislativo;

f) - Iviotorista;

g) - Operador de Som;

b) - He c epc i oni s ta;

i) - Auniliar Legislativo;

j) - Telefonista;

1) - d  5

m) - Servente;

ncontinua».
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n)

. o)

P)

Continuo:

Zelador?

Porteiro o

■ PA JÜFlISLICIO LOS ÓRGÃOS IJLTEG-JiAITTLS LA ESLEULIIRÁ' BÁSICA LOS SEE

TICOS ALMiniSTEAIITOS LA CMAIíA MDPICIPAl LE SÃO MAILÜS ~ ES:

ITÍ"'/EL LS LIESÇÃO SLTpLRIOE:

.LA'I![E:SA LIFDIOEA LA Cll;IAPJl XIUITICIPjLL:

Art. 55 - A Mesa é o órgão de deliLeração cole_

tiva q_ue tem como jurisdição a direção e orientação siiprema dos

órgãos q.ue integram, a estrutura dos sPrviços administrativos da

câmara Municipal, sem prejuízo das atii.Luições definidas no Eegi

mente Interno o A Mesa é composta pelo Presidente da Câmara Myjii
T - ■' f

cipalj Tice--rssidente5 T2 Secretário .e''22 Secretario, com atri
"buições inerentes ao Hegimento da Ca'sao

HÍYSL LE ASSESSOEAi.ni;ETO:

LO GiiSITTE-TS LA. PHSSILálTGIA: ' _ , ■

Art. ^6 - ^ Gaoinete da Presidência tem como

jurisdição administrativa e assistência ao Presidente no desemp£
nlio de suas atribuições e compromissos oficiais e particularsras

relações púolicas do Presidente com a imprensa e com o puDlicoea

geral; a coordenação da agenda e o acomioanliamento dos despaclios

Continuacee
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do Presidente; a coordenação, snpervisao e execução da.s atividades

de policiamente interno; o transporte oficial; outras atividades

correlataso

PA PROGLILIDOPJA G-SF^1L - JUDIGlAL:

Ai■to 57 - A Procuradoria Geral-Judicial, unidade

sem estrutura formal, tem como pui-isdição a-reprenentação judicial
e extrajudicial do Poder legislativo iiunicipal, o assessoramento
jurídico .à Mesa; a orientação jurídica a todas as unidades admini£
trativas da Gamara Municipal, outras, atividades correlatas, A Pr£
radoria Geral será integrada pelos ocupantes em caráter eietiTr dos
cargos de ITÍvel Superior,

DA SECSEliiSIA GEPJiL DA MESA: .

Art. 58 - A Secretaria Geral da Mesa tem como ju

risdicão administrativa o assessoramento a Mesa em todos os seus

tralallios legislativos, principalmente, - o controle e registro do
ccmuarecimento efetivo dos Vereadores as Sessões; a supervisão e

orientação técnica das atividades de tac^uigrafia, audiofonia e ela
"boração- legislativa; a organização e elaloraçao da Pauta da Ordem
do Dia; controle, para as providências cativeis, das q_uestões de
ordem, o registro das votações em plenário, o controle dos prazos
eonstitucionais para tramitação de•preposições, assessoramento
em assuntos econômicos, financeiros, orçamentários e outras ativi
dades correlatas.

Continua
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DA Á3SE3S0EIA TECNIOA S DILATTCEIRA:

Arto 59 - Assessor-ia Técnica e Dinanceira tem

como jurisdição administrativa e financeira, a assistência e a_s

sessorameiito na área de administração, finanças, economia, de £

laiioração legislativa, 'de exáme jumídico das proposições legi_s

lativas à Mesa, as Comissões, aos Vereadores e aos diversos 6r

gãos da câmara, a elaloração do relatório anual das atividadeà

financeiras.do Poder legislativo; outras atividades correlataso

A Assessoria Técnica e Financeira, naid.ade sem estrufora formal,

será integrada pelos ocupantes em caráter efetivo dos cargos de

NÍvel Superior,

L DE CEIlÊECIA:.

I

Art. 60 - A Secretaria da Camara Municipal de

são MateLis tem como junisdição a adiriinistração geral da Câmara

Municipal no qiie concerne às atividades de pcssoai, material,

patrimônio, comunicação e expediente, compras e almoxanifado,

transporte, conservação e reparo, finanças, contalilidade, docu

mentação, arquivo, elaloração legislativa, apoio a.dministrativo

à Mesa, às Comissões e aos Vereadores, à tciouigrafia. ao contr_o.

le de projetos, à redaçao e a outras atividaô.es correlatas. Cale:

ainda, como. jurisdição administrativa as atividades referentes

a supervisão do funcionamento das dependências da Camara, nela

incluída o controle da freqüência dos funcionários, o estaleleci

laento de liorario especial d€ iliiO para estudante, a. orienta

■Jonuinuao.
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ção ficnioa e normativa da Câmara e Assessoriã Técnica e Finan

ceirao ■ Beia como, executar outras tarefas afins^

ATÍTEL m BIECÜÇÃO;

STJPfHYISGE GEEAi PARA 'ASSUPTOS AITÍIPISTIIATIVOS S LECISLATIYOS,,:

1

Q

Arto 61 - Ao Supervisor Geral para Assuntos

Administrativos compete:

I  - promover a perfeita integração entre os Yereadores

.sol seLi comando, visando à aplicação das normas e

determinações íécnicas legislativas;

II - assegurar a atualização do cadastro físico de "bens

patrimoniais;

■ III - , ■ encamirliar à Secretaria da Cemara, as solicitações

dos Piretores e Snnarregados que visem à mellioriados

serviços administrativos e.legislativos;

lY — fazer' a programação anual de treine.mento de pessoal;

Y  - assegiuar a atualização constante do cada.stro de car

' gos e do de recur-sos numanos;

YI - articular com a Assessoriã Técnica e a Procuradoria,

para assegurar uniformização na interpretação de tex

tos legais referentes a direitos e vantagens de fun

cionários;

YII - encaminhar, para a decisão final, os processos de di

reitos e vantagens;
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YIII -

IZ

ZI

ZII -

ZIII -

XIY -

X"/ . -

XVJ -

XYII -

-

iii3"tniiLr "procBssos de avaliaçao de deseinperuio, para ̂

feito de promoção e de confirmação no cargo de fimci£

nários em estágios protatorios;

espedir normas referentes à conranicaçãof ao expedien

te 5 a seladoria, "ao patrimônio e protocolo j

controlar e processar a concessão de diarias e ajuda

de,custo 5

fiscalizar a prestação de contas dos motoristas solre

os adiantamentos para desjpesas de viagensj enviando

ao -setor competente ;

fazer organizar, mensalmente. mapa,s de guilometragem

e .consumo de gasolina, álcool de cada veicuJ-O. ci,Lj.a

vés de dados foi^necio-os pelos motoristas;
/

■ exigir de cada motórista, m pa mensal contendo a gun

' lometragem rodada e o consumo de álcool e ga.solina de

cada veícuJLo sol sua responsalilidade;

pronor o recollimento dos veícuilos anti-econSmincos;

fisceilizar os prazos para licenciamento dos veículos:

propor a aguisiçao de veicuJios;

fiscalizar a manutenção e guarda dos veículos,

indicar memlros para as Bancas de Concumso P^ullico ou

Seleção para Acesso;

sulmeter à apreciação do Secretário Administrativo da

Gamara a programação de Conc-orsos FÚllicos e seleção

para acesso:

Continia ..»
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T

SI . -

SII -

SIII -

SIV -

SVI -

o  XVII

.1

SYEn -

fornecer, em processos, dados e elementos, para a. ex

pedição de certidões e fotocopias existentes em seu

acervo j

solicitar, arquivar e manter legislação de outros

Estados, para fins de estudo comparado:

orientar a organização do arquivo geral da Câmara;

receEer e encaminliar, através do protocolo, docTimen

tos da câmara para arqTiivamento;

organizar a assegurar a publicação contínua dos.- A

neúB da Câmara permitindo a manutenção dos regi_s

tros históricos do Poder Legislativo;

orientar e coordena,r. o funcionamento da biblioteca

e dos serviços de referencia e pesquisa bibliográ

ficas;

providenciar a auisição de livros e assinaturas de

periódicos, revistas e outras publicações;

encaminliar, mensalmente, ao setor competente os pro_

cessos de pagamento referentes a material consuiiii

do, alugiiel e manutenção das máquinas de reprogra

fia, juntamente com a estatística cor. serviço ex£

cutado; . . ..

desiiie'c=niiar outras atividades correlataso

.  -X . TiI7ISlO PE OEÇABBETO,- EIiTAhÇAS, CCLlABILILáPB 5 LESGÜEAPIA:

-'Lrt. 65 - Ao Piretor da Divisão de Orçamento,

Ti -f-S
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Pinanças, Conta'bilidá.d.e e Tesotu-aria,^ c

executar todas as atividades relacionadas com a admi

nistraçãovorçamentária, fine^nceiraj contabilidade, te

soux-aria e patrimonial do Poder legislativo?

manter contato constante com os orgaos de plenajamen

to e de orçamento do Município^ visando o aperfeiçoa

■mento de suas atividades.?

III -

TV

V

VI

ly

7III -

ri

• articular-se com o.,Secretário Administrativo da Oêma
ra," visando a ma. aplicaçao perfeita, e coerente com

as diretrizes traçadas pela ^'-esa Diretora da oâmaray
em ass^ontos economicos?

auixilim o Secretario Administintivo da Câmara, para
iissunros Dconôinicos, na elaboraçao da proiDosta oicsnsi
tária;

assistir o Supervisor Geral para Assuntos Administra

tivos e legislativos em assuntos de sua área de a

tuaçao;

promover a or^^anisaçao de fidarios pertinentes

sua área deatuação?
a

Vll - manter atualizado o repertório de leis, resoluções,-
decretos, portarias e demais atos relacionados com o

órgão sob na respon3abilid0.de:

analisar, conferir e assinar os "balancetes e balan

ços, Dam como os relatórios originários de sua área,
remetendo—03 a autoridade competente?

examinar os documentos comprobatórios das' despesas"
realizadas, conferindo os seus cálcuTos;
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TY - propor ao Secretário Administrativo da Oâmara a aprn

vação dos prazos para inscrição de candidatos em con

cni'so prílDlico ou seleção para acesso;

SdH - organizar e orientar a realização de concunsos púll^

■  • COS e seleção para acesso;

■TTTT - "baixar os editais de concursos pú"blicos e seleção pa
ra acesso, após visto do Secretário Administrativo (fe.
Gamara;

7 .^1M - . mandar extrair cópias de peças oficiais de natureza
administrativa, legislativa e certidões;

4

ZXIY—' .expedir uertidões e declarações de caráter admini_s
•trativo e legislativo;

TTsr - organizar, anuadjmente a escla de férias dos servid£
res: da Câmara Municipal, submetendo-a à aprovação da.
Secretaria Administrativa da Gamara:

■fisca.lizar a publicação de atos oficiais e providen
ciar a r^etificação se necessário;

aminiiar, quando necessário, funcionários à inspe_
ção médica oficial;

.preparar e após aprovação, fazer publicar, os atos,
oficiais;

preparar e providenciar a expedição da correspondên
cia oficial;

XSS - desemperliar outras atividades correlataso

Continua»o o

Sff I -

SlvTI- enca
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DiyiSlO DE SSRYICOS GERAIS:

•ce;

II

im. -

lY

YI

Árto 62 - Ao Diretor de Seirviços Gera-is coiiip£

fiscalizar a ereciigão dos serviços de conservação^

reparos e limpeza do prédio e anexos da Gamara Mmi

cipal;

fiscalizar a remoção de imóveis, aparellios e" equipe,

laentos e, ainda, volumesy dentro de prédio da Gamara

011 fora dela;

fiscalizar as atividades de recepção e portaria do

prédio principal e anexo da Gamara;

providenciar para que as maquinas, utensílios, fer

ramentas, aparelhos elétricos e hidráulicos, e ain

da, demais instalações da Gamara estejam em pleno fon

cionamento;

providenciar o conserto e a conservação de "bens mó

veis e imóveis;

fiscalizar e administrar toda a parte dos prédios da

li' Yll -

n

W

propor à Ghefia imediata a convocação da iniciativa

privada para a execução das atividades de limpeza,ze

Is.dona e consex^açao e reparos;

desempenliar outras atiinldades correlatas^

Continua o„
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J)j_YTS2.0 DS iíjjjDACXo; uIjCílÇAO S JORÍíAXiIl^IviO »

TO

-Ante 63 - Ao Diretor de Seda,ção, Divulgação e

• Jornalismo, compete:, .

I ■ - preparar e dlralgar, após aprovação do Presidente,^

cujaentos e informações referentes às

da. câmara ̂ imicipa-l.

atividades

II - . assessorar o Presidente em conjunto com oiiti-os Dir£

tores, em reuniões, conferências e entrevistas;

III ' - ■ manter contato com os órgãos de divulgação e agên

cias de notícias (jornal, rádio e televisão):

IV - manter-se . a par da situação nacional, estadual, prin

cipalmente, política;

V  - manter o Presidente informado a respeito da situa

ção municipal, estadual e nacional, principalmente,

no jue tange à política;

VI - recolher junto ao Plenário, Comissões e -demais ór

gãos dados e informes oue mereçam ser divulgados;

VII - elaoorar programas noticiosos para a imprensa fala

da,.escrita e televisionada;

VIII - elaborar planos e programas de divulgação das ativi

dades da câmara IJimicipal; ■

IX _ promover a harmonia no aue tange à redação, divulga

ção e jornalismo de todos cs atos da câsara;

S  - desempenliar outras atividades correlatas o

C on binucxo o o
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DIVISÃO DE IIIPOEJLICÕES E DOCÜTffilIDCS ISGISLATIV03

Árto 64 - Ao Diretor da Divisão de • Inforjaaçoes
e Docuiiaentos'Legislativos, _ cospe te :

I. - ■ reeeLer e exigir,de outros órgãos da Gamara dados e
informações para cata.logação e registro;

TT

III -

IV

v

V]

VII -

VIII -

organizar fontes de consultas:

manter em funcionamento um sistema de atualização
constante de informações, adotando incíMisive, novos

.métodos de catalogação, registro e fichários:

assegoar.a constante atualização das coletâneas de
leis e decretos mimicipais, .estaduais e federais;

garantir informações corretas aos Vereadores e de
mais órgãos da Câmara e órgãos p.articulares a respei
to da legislação existente;

orientar as' pesq^uisas a serem feitas sobre legisla

ção e anais da Câmara;

articular-se, 'com oiitros órgãos públicos ou lorivadcs,
para a obtenção de dados complementares aos existen
tes no setor; ' ■

fornecer informações existentes no setor para a
raçao de pareceres técnicos e apreciação de projetos
legislativos;

manter—se constantemente atualizado com as informa

ções publicaden em. jornais e revistas, inclusive, or
ganizando registros das informações de interesse do

Poder Legislativo;
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21

ZII -

III -

ZIV -

M-

\ /

ZV

ZYI -

ZVII -

zvm -

elalDcr-ar os cálculos das despesas de pessoal e de pre

vidêiicia social, "bem crimo follias de pagamento;

conferir as foHias de pagamento dos servidores; con

tratados;

examinar as prestações de contas dos agentes pagad£

x*es.5 empeníios, ordem de pagamento, an^es de sen. ene a

minliamento ao Irilunal de Co.ntas nelas emxrxndo par£

cer;

encaminliar ao Iritnnal de Contas, copias autenticadas

dos contratos de olras, fornecimento e serviços;

prestar à Secretaria Administrativa da Gamara, ao Iim

"bunal de Contas e a .outros órgãos ou entidades inte_

ressadas, informações relacionadas com auccílio e sul
venções concedidas a conta de dotaçoes orçamentarias

consignadas ao Poder legislativo;

opinar em processos, aue envolvam coniiecimento ^ecnico

da área.;

assistir os demais setores administrativos em assim

tos financeiros, contaoeis e orça, entar-ios;

desempenliar outx^as ai^ividaoes, concernent/ss ao

mento, finanças, conta"bilidade e tesouraria;

desampenliar outras atividades correlatas^

orça'

ÍOOKDIlíAClO PAPLilZZIAP PS 3AP0APA:

Arto 66 - Ao Coordenador Parlsmentar de

Continua„„
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II

ll

1^"

da, compete:

I  ■ coordenar as atividades de apoio adniinrstraxivo ao Ir
der da "bancada a cj^ue serv^^e,

miiratar todo o expediente originário da "oancada, tais

.coHLo ofícios, cartas e telegramas:

fazer pesq,uisas e coletar dados e informaçSes neces
sárias aos pron-jjiciamentos e projetos de lei, a serem

apresentados pelo líder da oancada5

asse-ssorar os nem"bros da "b-ancada em entrevistas, pr£

npjiciameiitos e conferências |

ela'borar, anualmente, relatórios das atividades de sen
volvidas pela "bancada;

examinar, sü"b o aspecto legal, os anteprojetos legis_
letivos, a serem apresentados pelos Deputados da- Ban
cada;

ela"b'Orar esta.tística anual da atuação õ-e cada mem"bro

da "bancada;

or-"arisar e manter atualizada a agenda de uomp-Lomi_s

sos do líder da ""oai-icada;

manter atualizado o arquivo, cuntendo noticias de in

teresse da D-ancada;

manter atualizado o arquivo de toda a correspondência
recetida e expedida;

IV

V

VI

VII -

Vlli

\

recepcionar as

cada;

ssoas que se dirijam ao liaer dc^ OcUi

Continua.
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SII - datilografar todo o expediente originário da "bancada;

XIll - desempenliar outras atividades correlatas o

. ElTGilfflEGADO 10 SETOR El CBRBIOITIAL:

r\.

\

compeTe:

I  ■; -

TT

III -

17

7 ,

71

YII -

YIII -

67 - Ao Encarregado do Se L-or de Ceririonialj

organisar, coordenar, dirigir e executar ai
das do cerimõnial;

— ̂  j

ativida

menrenaoorganisar os prograaas de visitas oj.ic
.entendimentos, guando necessário, cora o serviço de ce_

rimonial da Prefeitura liuiicipal-de Sao Mateus;

L-ganisar e manter atualizados os fichários contendoorg

nomes das autoridades civis, eclesiasLicas e mili

:ares:;

urovidenciLn, atendendo à instruçen da -'^esa, recep

ções, comeiiiorações de acontecimentos no.cionais, esta
diiais e municipais, solenidades de gala e luto;

expedir convites as autorida.des, para participEiÇcio em
solenidades;

acompannar visitantes à Gamara Municipal;

acompanliar o Presidente em solenidades oficiais fora

da Gamara Municipal;

deseiiTíenliai" outras atividades cori^elaraSci

Gontinua,
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LITCAPJnD&ALO LO S3T0E DE íí?P i O LL&ISLAT1-/0:

Arto '68 - O Encarregado do Setor de Aporo .regis

lativo, tem como jtxiedição aaminietrati^ra, todas as atividades
de apoio ao traPalho legislativo da CSmara Eomioipal, nelas in
eluídas: a recepção, protocolizaçao e tramitaçao de i-oaa e
analaner matária oa correspondãnoia lida no expediente das ses
sSes; c Gontrole das puDlicaçSes de leis, decretos legislatx
vos, resoluçSes e atos^em gerais; o registro de onestões de or
dem. a elaPcraçSo legislativa; a sonorização das' sessSes, a te

-n— /t; ra CoT/TÍ Q cr P o cc KP T^l PTÍfòr tO. S ̂ OITT/XS-S Q^tj
lefoniai ' o irmcronamento aas Oomis^o^s . _

vidades correlataso

PO R-cimOR EBSSOii: JiTaOXABCTiBO, x1THIM6í-!I0 GOIi

PEAS;

serial.

I  1 -

T7

Ant. 69 - Ao Encarregado do Setor- de ressoaijiaa
patrimônio e Oompras, compeL^e?

examinar e efetivar medidas necessarras rmposuas

nos processos de nomeação, exoneração, demissão, loro
moção, reintegração, readaptação, readmissão, disrc^
Lilidade, aposentadoria, reclassificação de cargos,
revisão de proventos, Lem como gratificação permanen
te e temporária devidas ao pessoal administratxvc;

representar a autoridade soLre fatos infringentes aa
i_9gislaçao ne pessoal,

iiistr-air processos soLre alandono de cargo ou. emprego;

levantar e exciimiiar os casos de acnmulaçao de cargos
n  !__•
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V

VI

■VII; ■

"VIII

XE

■ XII • . -

■.sill -

3IV -

TV

XVT -

^  pul3j.icas..j Gncajiiiniiand.o—os a ã.6cisao suns
■ rior;

comunicar ao órgão competente, para fins de pa^nm
oo, as vantagens a_Que fizer Jus o fmicionário;

■manter cadastro, atualizado de todos os servidores,
inclusive, aposentados, anotando as alteraçães fun
cionais e financeiras dos mesmos;

manter registro âe freqüência dos servidores.*;

encaminiiar aos orgaos competentes a freqüência dos
servidores.;

manter em arquivo os processos de direitos e van
tagens dos servidores;;

.implantar sistema que- assegure a automotivação de
vantagens dos servidores.:

lavrar termo de posse e compromisso dos fimcioná
•rios:

fornecer dados para a expedição de certidões-de tsQ
. po de serviço;

fornecei^ os dados necessários a confecção das fo
. .Hiás de pagamento■ de pessoal;

registrar em fichas funcionais as averhações. detem
po de serviço depois de autorizado;

coordenar, execução e controle do material de con
STuno. e permanènte da Câmara; • •

"bem.como a incumbência .do recebimento arrum^ãqgiar
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daj contudo do consouuaçao o dos estoçj.nôs o distu^
TduíçÕos de todos os materiais,- tendo especificamen

te controle de entrada e saída,

_  receliinento 5 registro e classificação dos pedidos

de compra de todos os órgãos da Câmara;

Twn - promoção junto, aos órgãos responsáveis pelo receli

mento dos materiais adquiridos, das medidas neces_

sárias ã verificação das condições técnicas fizaaas

nas ordens ou contratos de compre.;

XJX ■ promoção das medidas punitivas encaminnando a Procu

radoria Geral nos casos- de inolservancia, verifica

das no cumprimento das olrigações dos contratos de

■compra;

XK - olServancia dos dispositivos legais vigentes no q.ue
tange- ao pronesso licitório; .

SSI -- controlar e.manter em dia os saldos orçamentários,
referentes às dotações manipuladas pela Divisão, in
formando aos Diretores g^uando for o caso, as dota

çõe-s já insuficientes.;

TTTTT - manutenção sempre:. q.ue possível-do cadastro atuali
zado do informativo dós fornecedores da Câmara; -

TTTTT - promoção de carta, convite, tomada de preços e con
corrência, de acordo com a lei aue regula o proce_s

so de licitação;

XK.TV-— emissão de correspondência e das ordens de compra

aos fornecedores selecionados;

Continua,
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22^ _ vénifican junto aos fonnecBdones. os prazos d6 entra

ga fixados;

-jpynjj _ informar os processos relativos as compras efetua

das e fiscalizar a fase de "liq.uidaçao da aespesa ,

Vy VI i ■— conferência de todo material entregadoj anotando em

livró próprio de registro de enrreda e entregcin3o(jCTi
do solicitado mediante requisição, controlando sua.
saída através de livro próprio de registro de saída;

WVTTT— informar aos órgãos da Gamara, periodicamente, a
respeito do estoque existente;

XXIS - informar imediatamente e por escrito, ao Diretor da
Divisão, qualquer irregularidade apurada ou suspei
ção de algum ato que possa causar prejuízo ao Poder
legislativo; ■

XXX — desenvolver outras atividades correlatas o

Art. 70 - Quanto ao Patrimônio,, compete:

I  — classificar, registrar, cadastrar e tomlar "bens pa
trimoniais;

II - propor à Chefia, imediata a expedição de normar re
ferentes a patrimônio;

jTj _ organizar e manter atualizado o inventario dos "bens
patrimoniais;

lY _ fiscalizar periodicamente os "bens patrimoniais;

V  - afixar as plaquetas de registro patrimonial nos e

quipamentos, "bom como, no material permanente rece
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"bido;

.YI. - recollier utensílios e Giraipaiaentos inservíveis, o"bs£

■latos 0 desnecessários;

YII - propor a Chefia imediata a alienação de material e e_
•  q.uipamento em desuso ou inservíveis;

YIII - manter atualizado fichário contendo a descrição de
todas as ohras de arte da câmara líunicipal;

XX - fornecer ao órgão competente o inventário dos "bens
móveis e imóveis para contahilização;

X  - desempenhar outras atividades correlataso

SITC-APuEEG.hDO DO SSfOH DE LBIPEZA, ZELlhOHIA E SEEYIÇOS G-SHAIS:

II

Árt. 71 — Ao Encarregado do Setor de limpeza,

.adoria e Serviços Gerais, compete:

- ■ controlar e fiscalizar as tarefas relativas à limp£
za e conserva.ção do prédio da. Câmara e seus anexos;

-  fiscalizar a coleta de lixo de todas as dependências

da câmara e seus anexos;

III -

lY

Y

requisitar o material necessário a limpeza e conser. ,

vaçao;

dirigir e fiscalizar o comprimento da escala de ser

viço dos serventes, vigias, contínuo, zelador e por
teiro;

atender às solicitações das Chefias relativas, à um
dança de móveis e serviços de limpeza;
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YI - controlar o gasto de material utilizado na limpeza e

conservação;

^  ̂ A

VII - cuidar da "boa apresentação das dependências da Gama

ra 5 _

VIII - providenciar a ornamentação da Gamara} quando da rea

lização de sec^-sões solenes, ouvido os Encarregados de

limpeza, zeladoria e Serviços Gerais, Toem como, o

carregado do Setor de Gerimonial;

TT - controlar a alertura e o fecnamento das portas do

prédio da Gamara, nos dias e horários determinados;

X  - liastesr as Bandeiras Eacional,,do Estado e do Munici

pio, de acordo com as normas pertinentes:;

TT - atender, inforinar e encaminhar as pessoas aos ér

gãos competentes;

ZII - desempenliar outras atividades correlatas®

EÍVEL PEBIIAIENIB:

GIASSE: AGEETE LEGISLATIVO'

EESGEIClO:

jtrto 72 - Gompreende ■ os cargos aue se destinam

a executar taref-s de apoio administrativo de nível mais eleva

do como coordenação e distrihuiçao de trahallio, orientação,

verificação e execução de tarefas relacionada-s com a Admini_s

tração Geral da Gamara ou com assuntos específicos da "onidade

Gontinua®..
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administrativao

§12 - DAS. ATSIBÜIÇÕES:

a-,) - redigir ou participar da redação de correspondência, pare_

ceres, relatórios, documentos legais e outros significa.ti

vos para o orgão;

"b) - datilografar documentos,redigidos e aprovados, assiná-los

ou encaminliá-los para assinatura, quando for o caso;

c) - estudar processos referentes a assuntos de caráter geral

ou específico da unidade administrativa e propor solu

ções;

d) - manter registro das atividades do órgão respectivo jjara

a elaloração de relatórios|

e) - coordenar a classificação, o registro e a conservação de

■processos, livros e outros documentos, em arquivos espec_í
ficosf

f) - participar, qsiando convocado, do processo seletivo de d£
dumentos que deverão ser incinerados, de acordo com as

normas qTie regem a matérias

g) - elalorar ou auniliar na olaloração de códigos e proced£
mentos para registro .e guarda de docunentos em arqumvos, a

fim de facilitar a pronta localização dos mesmos;

li) - elalorar, sol orientação, quadros e talelas estatísticas,
flumogramas, organogramas e gráficos em geral;

i) - coordenar levantamentos dados e auxiliar na elaloração

■  orçamentária;

j) - colalorar nos estudos para racionalização do alastecimen
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to de material nos órgãos da câmara e manter o registro do

controle de consumo de cada especiej

_ Gialorar on colatorar na elalooraçao de relatórios pc^rciais

on anuais, atendendo às exigências oii nor^mas da unidade ad

mini3trativa;

m) - orientar os;:; servidores, que o auxiliem- na execução das ua
. refas típicas da .classe<>

§ 22 - ESQUISITOS liiEÁ PEOVESUTO:

a) — Instrução: Segundo Grau completo.o

S 32 _ PSSSISCTIYAS DE ACESSO:

a) - Não liáo

§ 4° - ESCBUTilEUTO:

a) - Externo: Mediante Concurso PÚllicOo

CLASSE: EEDATOE

Arto 73 — Compeende os cargos que se destinam

a exercer atividades de redação oficial e final de textos legi_s

lativos, de revisão de textos apresentados e de discursos prof_e

ridos em plenário açoós a decifração das notas taquigraficaSo

■  § 12 _ DAS ATEZBUIÇÕES:

a) redigir as atas das rerniões de Plenário;

Continuao..
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Td) _• secretariar e redigir as atas das reuniães das Coraissoes;

c) - redigir correspondência oficial, encaiainliando proposições
e reg.uerimentos aprovados em plenário;

d) — redigir termos de atds? noras eu editais, q_uando solicita
do;

e) - revisar, quanto ao estilo, toda matéria encamiiídada paia
putlicação-na imprensa;

f)— revisar, quanto ao estilo e sem prejuízo do pensamento, re_
querimentos, pedidos de informações e indicações apresen

tadas. pelos Vereadores e aprovadas pelo Plenário;

g) - revisar, quando solicitado, os pareceres prolataddos pe_
los Vereadores;

li) - assessorar a Comissão de Hedação.na redação final dos
projetos de lei, de decretos-legislativos e de resoluções

■aprovadas;

i) - exercer outras tarefas afins«.

a) -

§ 22 - DOS EEQUISITOS PASA PROVlIEITlO:

Instrução: Segundo Grau Completo.

I 32 - ' DÃS PEHSPECTIVAS de ACESSO:

a) - pão Iiá,

\

^  § 42 _ DO ISCHUIAIBETO:

,) - Ei:temo: líediante Concurso PÚllico,

Continua.
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CLASSES ' TáCEICO EK COETAEILILiUiE

ESSCRIÇAO:

/

Arto 74 — Compreende os cargos q.ue se destinam

a: executar, soL supervisão, a ContaPilidade Einanceira e Orça
mentária da Camara Municipalo

§ 15 - EA3 ATRIBUIÇÕES:

a) - classificar contalilmente todos os documentos compro'bat_6
rios das operações realizadas, de natureza orçamentaria

ou não, de acordo com o plano de contas|

l) - escriturar contas correntes divei-sas;

qN _ eietu.ar empenlios de despesas e emitir as respeci/ivas no_

tas de empeniio |

d) - informar processos dentro de sua área de atuaçao e soLg_e
rir métodos de procedimento çue visem a melhor coordena

ção dos serviços contateis;

e) - elahorar.halencstes;

p) _ efetuar cálculos financeiros e de custos;

g) _ preparar processos para pagamentos;

h) - auxiliar na elaooração da proposta orçamentária da Carnara;

i) - conferir prestações de contas de responsáveis por adianta
mentos;

j) -participar da elahoração da prestação de contas anual;

l) — operar mág_uinas de contahilidade em geral;

ml - executar ou'trás tarefas afins.
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§ 22- - DOS EEQUISITOS P.ORA PHOVIIViSKTO:

a).- Ins-fcrução: Segimdo Grau Completo; Certiticado de Conclusão
de Curso de Técnico em Contabilidade devidamen

te registrado o

§ 32 -

aO - 01 (uma) vaga^

DAS PSESTEGTI7AS DE ACESSO;

. § 42 _ DO P1;CElTTA1,E]NT0s

a_) _ Interno: Dentre os ocu-pantes de cargos na Câmara Municipal
nesta data;

b) - Externo: Mediante Concurso PáblicOo

CLASSE': TAQÜÍGRAPO

DESCEIÇAO:

Arte 75 — Compreende os cargos que se destinam

a proceder ao registro taquigrafico e a deciíra-çao das respecui

vas notas de pronunciamento proferidos no- Plenário e nas Comis

sõeso

■  § 10 _ PIS ÁTHrB.UIGÕSS;

a) - fazer o registro taq_uigráiico de debates e prommciamentos

-  em Plenário e nas Comissões;

b) — iproceder a decifraçao, datilografia e revisão das no Las

taouigráficas, sem prejuízo do estilo e do pensamenro do

orador e dos aparteantes:

Continua-o-..
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O - realizar outros registros taquigráficos por determinação
da Cliefia imediata;

d) - executar outras tareias axins.

O -

§ 22 - DOS FlEQuISiTOS-PADA PROYxlíIElTTO;

Instrução: • Segundo . Grau Coüiple uoo

Ç  ■2.2 - DAS PEPlSPBCIIVAS DE ACESSO:

a;.) - Dão P-áo

§ 42 _ DO PJ3CEUI.II-EÍTP0:

a) - Externe: Mediante Concurso PaDlicoo

CLASSE: A3SISSSDTE LEGISLATIVO

DSSCHIQAO:

Art. 76 - Compreende os cargos aue se destinam
a executar traPalLos administrativos rotineiro.s., ou ciue apre
sentem alg-uma complexidade e peqniena margem de autonomia, emPo
ra com diretrizes. preestaPelecidas. e serviços relacionados com,
a aplicação de leis, regulamentos, normas em geral e com as
suitos específicos da unidade adminis ora bi\rae

DAS ATHIBLMÇOSS:

a) -

.  § 12 -

datilogrfar os textos aue apresentem maior
ou q^ue exibam apresentação impeca,vei;

"j-j^ redigir ofícios, caroas, despaclios e demctis

dificuldade

expedientes-

Cnn t:"! nua» o <
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■  simples, de acordo com as normas preestalelecidas;

c) - redigir portarias, decretos, editais e'demais atos adminxs
trativos, de natureza simples, segundo modelos especixi

cos;

algum

d) - estudar e informar'processos administrativos;

e) - conferir, anotar e informar expediente que exija
discernimento e capacidade cmica e ananoica,

f) - registrar.a tramitação de papéis'e fiscalizar o cumprimen
to das normas administrativas internas;

■g) - conferir a datilografia de documentos redigidos e aprova
dos, ou datilografá-los, encaminliando-os para assinatura, •

se for o caso 5

li) - lavrar certidões;

i) - assistir-reuniões, quando solicitado, e elaborar as respeç
*üÍV"3<S 3, uS/S 5

. j) '- assistir as Comissõ.es, a Mesa e os Vereadores, no que res
peita ã ordem dos tralallios legislativos, sol coordenação

do Secretário da Mesa;

l) - fazer levantamento de tempo de -serviço de fiuicionarios; .
m) ■— zelar pelo equipamento do escritório,

.n) - executar outras tarefas afinso

^22 - DOS BSQUISITOS PARA PHOVBISPIO:

a) ■- Instiução: Primeiro Grau Completo»

Continua.,,
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Ç, -D o _ DAS PERSPECTIVAS PS ACESSO:

a) - são' liá,

§ 42 EO ESCRUTAI',ISTirO:

a) - Externo: Ilediante Concurso PuPlicOo

.CLASSE: EOTOEISTA

â

PESCHIClO;

Arto 77 - Compreende os cargos que se destinam

a dirigir veículos automotores, de transporte de passageiros ou

cargas e conservá-los em perfeitas condições de aparência e
funcionamento o

§ 1° PAS ATRIBUIÇÕES:"

a) - dirigir automóveis, caminLonetes e demais veículos;

■5) - verificar diariamente as condições de fimcionamento do
veículo, antes de sua utilização;

c) — transportar pessoas e materiais;

d) - zelar pela segurança de passageiros e cargas;

e) - fazer pequenos reparos de urgência;

f) - manter o veículo limpo, interna e externamente, e em con
qxcoes de uso, levando—o a manuoençao sempre que nece^

sário;

g) - olservar os períodos de revisão e manutenção preventiva
do veículo;

Continua...
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h) — a,notar, segixadc noriaas esta"beiecidas j a q^üiiloHe uragem roda

da.j viagens realizadas, objetos e pessoas transportadas,

itinerários e ontras ocorrências;

^  T^scollier o veiculo anos o serviço, cei-íando—o coxie ucjnenue

estacionado e fecliado eii local deteminado;

j) - eneciita.r tarefas afins o

§ 22 ■ - 103 IS^UISIIOS TARA PSOYII.EKTO:

a) — Instrução;' Primeiro Grau Completo e Habilitação de llotori^

ta Profissionalo

§ 32 _ IAS PSHSPECIIVAS 11 ACESSO:

a) - lão iiáo

§ 42 _ 10 PUClUTilíEHTO:

a) - Externo: Eediante Concurso Publico o

CLASSE; OPEH-PDOPl 11 SOM

llSCEIQãO: .

Artõ 78 - Compreende os cargos q.ue se destinam

■ a instalar e fazer fLincionar os aparelhos e equipamentos de am

" plificacão de som, posicionamento, de microfones e alto-falantes,

testando e reg^ulando a instalaçao©

§ 12 _ IAS ATlHuIÇClS:

a) - instalar alto-falantes nos lugares apropria.ios,' ligando-os

Continuado»
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aos aiiiTíliíicad.os por inrermedio de conectores elétricos;

"b) - instalar os nicrofones à altnra da v;oz do emissor, .ajii_s

tando a posição e regnlando-os;

c) - testar a instalação para verificar a qualidade de recep

ção do som e faaer os acertos exigidos;
r

d) — regular convenientemente a altura e o volume do som;

e) - emitir mensagem, fazer apresentações, fornecer ' informa

çÕes e orientar o púllico através do sistema de som;

f) - efetuar pequenos reparos na,s instalações;

g) - executar outras tarefas afinso

§ 22 - ■ DOS ESQUISITOS TÃRÃ PEOYIIEIíTOs

a,) - Instrução: Primeiro Grau Com.pletOo

§ 32 - das PSESPSOTIVAS DS ACESSO;

a;) - Uão liá<

ii

§ 42 _ DO HDGEÜTAIvSíTTO;

a) - Externo: Mediante Concujrso Publico o

\

 , CLilSSE: TEISPOEISTA

- DESCRIÇÃO:

^Irt, 79 - Compreende os cargos que se dest^

nam a operar mesas telefônicas PDS e PAES, manusesiido cEaves,

cabos e outros dispositivos para receber e esta.beleCer conu

Continua.o o
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iiicações intemas, locais^ interurloanas e internacioncdso

§ 12 _ IAS ATIIBUIÇÕIS:

a) - alender clia.madas telefônicas5 conectando as ligações coia os

ramais solicitados:

1) - efetuar ligações locais, interurbanas e internacionais, ob

servada.s as normas estabelecidas;

c) - anotar, segiondo orienta,ção recebida, dados sobre ligações

interurbàna-s e internacionais completadas, registrando nome

■  do solicitante e do destinatário, duração da chamada e tarifa cor

respondente;

d; - transmitir, prontamente, liga-ções para pedido de ambulância;

e) - comunicar imediatamente à OomiDarJiia Telefônica quaisquer

■ defeitos verificados, no equiiDameiito;

f) - manter fichário a.tuadizado com os telefones mais solicita

dos pelos usuários;

g) — atender com urbanidade a tod-as as chamadas telefônicas loara

CL 1 ! I '1 "'i- ^ ^

h) - anotar e transmitir recados, na impossibilidade de transf_^

rir a ligação para o ramal solicitado;

i) - mauiter limpo e arrumado o local de trabalho;

3) - conservar os equipamentos que ittiliza;

1) - executar outras taref: cxi. o

Continuí
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§ 2^ - DOS SSQÜISia:OS PASA PHOYUEITTO:

a) - ins-trução: Segundo Grau Conpleto e Treinamento Específico;
§30 _ DAS PSPSPSCTIVAS DE ACESSO:

a) - Eao háo

§ 42 _ DO EECEUTAilSETO:

a) - Externo: Mediante Concurso p-uElicOo

.CEAi-SSE: AüZILiAE LEGISEATITO

PESCEIQlO:.

Au-to 80 - Compreende os cargos pue se destinam

a executor, sot superrisão toediata, traballioe atetoistrativoe
de rotinao

^12 - DAS ATEIBUIÇÕSS;

a) - datilograxas xioDas siinples, preenchendo claros:

t) - datilografar minutaa de documentos, tais como projetos de
leis, de resolução ou de decreto-legisxabisTO,

c) - datilografar t^elas" simples, mapas e quadros estatísticos;
d) - aiuciliai- na conferência de traDalh.os datxlogiairco-,

e) - zelar pela conservação da máquina datilográfica^ comunican
do qualquer defeito para sua imediata recuperação;

f) _ -orotocolar entrada e saída de documentos;

g) _ receler, conferir e registrar o expediente pertinente a
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Contin-gacão da .i.ei ITS 022/87

■unidade em ,q."ge serve ; ,

h) - distrlDuir e expedir a correspondência, oem como preparar
documentos ps^ra expedição;

i) - atender ao jnJ-blioo ■ interno e externo e prestar infor.m
çSes, consaltando lidiários e docrmentos;

3) - eneaiainhar os prooessos às rnidades-oorapetentes, e regin
trar sua tramitaç.ao;

1) _ redigir expedientes sumários, segundo normas preestaloele
cidas, tais como cartas, ofícios e memorandos;

■  ,,)■ _ controlar empréstimos e devolnçSes de documentos à "unida
■ de; ■

n) - registrar, sol su.penrisão, os processos e petições desti
nados a arçí."givamento;

o) - localizar docnjaentos araulvados para jan tada ou aneraçao;
p) - preenclier requisições de nauerral,
q_) - executar outras tarefas af-uns»

€ 22 - lOS ESQUISITOS PIEil PHOvIivnilDO:

a) - Instrução: Primeiro C-rau Completoc

§ 30 _ DAS PP3SPSCTIVAS PI ACP3S0:

a) - íTão liáo ■

ç AS - PO HICBüIEEKTO:

a) - 'Externo: Ilediante Concurso EallicOo
Continua.«Q
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Contin-uação da. Lei 022/87

CLASSE: EEGSFOIOITISTA

ESSCniÇÃO:

Art. 8l - Compreende os cargos que se destinam

■ a executar serviços de atendimento e informações ao pÚLlico in

terno e externo da câmaxao

§ 12 LAS atribuições ;

a) — receler e encamiidiar visitantes e autoridades mtinicipais;

Td) - prestar informações, pessoalmente ou por telefone;

c) - receler, anotsn'e transmitir reca.dos;

d) - providenciar café, água, e refrigerantes para visitantes e.

autoridades municipais:

e) - atender a diretores e autoridade de maior nível hierárquú

co;

f) - executar outro,s tarefas afins.»

§ 22 _ LOS ISQUISIIOS PAIA 'pECYIIExTTO:

a) - Instrução: Primeiro Grau GompletOo

§ 30 _ PS3SPECLIYAS PE ACESSO:

á.) - pão liáo

§ 42 - 30 EECEUlAIiEPTO:

a.) --Extemo: Ilediante Concurso PÚLlicOe

Continuao.e
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CLASS3: VIGIA

DSSCEIClO:

Art » .82 - Compreende os cargos que se destinam

a zelar pela segurança do po^trimonio mujiicipal e de "bens setores

nonsatoilidade da Gamara„

a.)

to)

c)

d)

O -

f)

g)

§12 _ p.is AIEItoÜIOÕSS:

fiscalizar a entrada e saída de pessoas nos locais soto sua

vigilância, de acordo com instruções que llie sejam dadasj

verificar o fecliamento de portões, portas e janelas^

fazer ronda diurna, e notirna, segundo esca,la de serviço;

zelar pela segurança do patrimônio municipal e de "bens

soto responsatoilidade da .Câmara;

prestar .informações, orientar e encaminliar pessoas a r£

partições mimicipais;

comunicar à Cliefia incidentes ocorridos dtrante o trabalho;

zelar pela limpeza e conservação dos looais soto sua guar

da; ■

Ia) - executar outras tarefas afins.

§ 22 - DOS EEQUISIIOS PAAA ISOVniEnrO:

a) - Instrução: Quarta série do Primeiro G-ra.-Uo

§32 SAS PEE3PECTIVAS IS ACESSO:

.) - ITão há,
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S AQ - DO ISCDUT^SÍTTO •
o ^

-hP Goncarso FablicOot.) - Sxteriio: Kediante woncTtr

CLASSE: SEPSTEIT-A

DBSGEIO^:

"  1 riTJP S6 à G S "fc ÍXlS-ITi
Arte 83 - Compreenae os Cc,ráO-
^  iií-npar e arranar cLependen

a, so-b su-pervisao^direoa, varrer, _i.-l
cias de repartiçSes da oânsra Ifojiicipal.

.  § 12 _ DAS ATP-IBUIÇOSS: ,

■  lavar e arxa;jiiar áreas internas e externas^
varrer, limp^ j

das dependências da Câmara;
-ni-os ^ LanlTeiros; limpar moveislimnar e lavar paj.o-de^, px-os -

e utensílios;

fecte e abrir portas, janelas e portSes, acender e ap^
gar luaes, ligar e desligar 03 aparelhos,elétricos e» ge

a)

-b)

O -

ral:

) - fazer e servir café: lavar bensílios de cosriih.a:
a;

e) -

>

g)

transnortar mesas, arauivos, armarios e otihios ■ oir.i^,
tensílios e materiais usados nas repartiçSes da Camara;
solicitar café, açúcar, material de limpeza e outros ele
mentoE necessários ao desiaeprJio de suus atribuições;

conservar os instrumentos e utensílios de trabalho;

_ execTitar outras tarefas afins
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Gontiiiuacao da. Lei 022/87

§ 22 - DOS ESQUISITOS. EAEA EEOVIMSNTG:

a) - IiiSürução: AlfaUetisadoo

§ DAS PEESPSCTIYAS lE ACESSO:

a) - Eão hác

§ 42 - - , DO EECSUTAI,IEETO:

a) - Sxtemo: Mediante Concurso PáUlicoo

CIASSE: COUTÍMJO

DESCEIÇAO:
,  I

Ax-ic 84 - Compreende os cargos qne se destinam

a executar, soo supervisão, sem^-iços de entrega em geraZLc

12 _ PIS ATEIBU r?c! ,

/I

r-

«D

a) - transportar•documentos e materiais, internamente, entre u

nidades da Gamara ou, externamente, para outros, órgãos oui

entidades;

d) - levar e receler correspondência e volumes, nos correios -e

com^jaiEiias de transporte;

c) - prestar informações smriples, pessoalnento ou por telefo

ne, e encaminhar visitantes;

d) - receb G transmrrrr recados;

0) - nasrear as ->"pira.s do Dmsil, do Estado do Espírito

to e do lincrcipio, na Pra.ça ao lado da Gamara Mn-ni ri —oi ■p.<^

Continua„..
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Contirx"aa.cao da Lei 022/8/

07:00 (setíe) laoras e 3,ri"ÍE.-lae as l8:00 (deijOj.uo) lioj-as:

i) — oíDerai" s maiiiei'' eni loez^ieüo í'iiiicxoii?JiLeii"üO Liac[iiinas auplica

õ.oras;

g) _ ij.ovinieii"ba-ir moveis .e eci"u.iparjieiiÍ3os em íriU.G.a,riças incepiiaSj

ffundo a orientação receLida;

li) — executar onLras tareias aiinso

§ 29 - LOS SLQUISILOd lilLA PrOYIlImTTO;

a) - Instrução: Quarta s.érie do I-rineiro Grau»

(> 32 Ti— —'•HTTTT' ■ Q T,
L^-xo J.nxLajr_iO_iVjib

a) - íTao liá,

Ç 4-2 - LO líLCãÜI-ilIIíilO:

,) - Externo: -e diante Concurso PaLlico,

CIASSE; ZELALOE

LLSCaiÇãD;

I

85 — Comnreende os carpos aue se desLinsic a

Creara AunicipaljVijjromover a limpeza e conservação do prédio a

sando assegure.r o asseic. a ordem e a serurança do mesxio

cl -! C Tj- -o .

a) - inspecionar corredores, pátios, arcas e instalações do pre_

dio da câmara, verificando necessidades de limpeza e' manu

ten'._.So 911 peral;

Con Tinua ̂ n a
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OontinuaQao u.a -^el IT- 022/87

■5) - cuida-r da liigiêne' das dependências e instalações, efetuan
:do ou- supervisionando os tra-balllos de limpeza, remoção ou

incineraçao de resíduos|

• c) emecutar ou providenciar serviços de mcüiu-cençao gerai, tro_
cando lâmpadas e fusíveis, eietnando peq.uenos reparos e

requisitando pessoas habilitadas para os reparos de maior •>rul
to 5 . ■ .

d) - zelar pelo cnmprimento das normas relativas à administra
ção do prédio da Gamara;

e) - encarregar-se da aquisição, recepção, conferência, contro
.  . le e distribuição de material de consumo e de limpeza, t£

mando como base os serviços a serem executados:

p). _ executar outras tarefas aiinso

§ 22 - . DOS EDQÜISITOS PiJLI PHOVBOhTO:

a) - Instrução: Quarta série do Primeiro Orauo

§ 32 _ DAS PDHSPiGTIVÃS DD ACESSO:

a) — líao ha o

§ 42 - DO PECSUTAIOTIO:

a) - Externo: Mediante Concurso Publico o

CLASSE: í'OHTEiEO

DESCHIClO;

Arto 86 - Compreende os cargos oue se destinam a
Continuaoo»
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|)

c)

ConliinuaQctG cia. i-'ei 022/87

ezGCU-i^aT sGPvlços de Tigilaiicia iis. eiitirada do prédio da •^ãind.Tc:.

T.iOiiicipalo

1 2 _ DAS ATEISUIÇÕES::

a) - fiscalizar a entrada e saída de pessoasj identificando-as

e iiEpedindo a entrada de pessoas coei auitu-Cies snspeitasç

"b) - solicitan" ajuda de vigie;-s e até liiesmo da polícia para ira
'oedir a entrada de desordeiros, "beladcs e catros;

conronicar à Ciiefia iraedia.ta craalciuer irregularidade reri

ficada drn-ante a jornada de traDallio;

d) - registrar õ-iariamente as ocorrências verificadas durante
seu "turno e entregar à Chefia imediata;

e) - zelar nela ordem e limpeza do local onde enerce suas fim

ções., solicitando a limpeza do mesmo cmaiido for o caso;

f) - dar informações, simples e anotar recados;

g) - executar outras taref-s afinsc

§ 23 - DOS EEQUISITOS PAEA PECYIIIZITTO:

a.) - Instrução: liiarts, série do Primeiro Graao

§ 32 _ DAS PãESIEClIVAS EE ACESSO:

a} — n ao n.a o

i 42 - 10 EECEUr.E.EIiEO;

a) - Externo: lioiiante Concurso P^5.blicoo

Continua.„»
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ContiiToa^n.q.p.ão da -L-ex -■72 022/87

T)TSrOSICÕ"ES FIITAI3:

Art. 88 - Ao servidor PiKilco límilcipol
r.-nnc.(^icLO em dezemlDro de caas. ^tlr^o, lotado na Oamra, será cono-aroo.  . o- -1/n ? (vrrL doze avos) dos,0 o alono natalino eiuxvalen„e a 1.1- (t-

_ ^^.1-2 V Ci "1 li P7TCÍ0 *^0 ©-'w6!r%^ — CX O j —c-inentos vigentes nesse laes .lasan-anco
-ai as fraçSes snperiores, a 15 (cLuinse. axa..rando-se como ^s.x _ s

,0.^0 p op+oin-^i idade finan■  • Qo S S-SOr^uI S.Uci 2.iiriío ob "" -^xo- ^ ^

eeira aos ocnpante-s dos oargos efetivos e' comissionados dar  , -1 1 o l1 © CO xl o wlX _,  . - T..t--,-.oi r-t-li n de i^ao ia.aüo.u^, na.e.trutuia. Administrativa no , .o-- referi
01 (lim) ano de èfet-i-vo emercio.xo - -oTÀ veniism contai e-r /

dos cai-mos o

^ c c?onOi rit! "OT-eserife lei se_
-irtc, 90 - Os casos oinrs-oos i-. j-

-,„e-,-.aaos ' no oue eouoer. nas disnosiçSes da lei lat^rao em^a^- > - ^ Sstat-ato dos Jimciona
dnal nü 3-200, de 30 de janerro ae Io/o,

ãi/n ^^rrn'rí'uO ücn. oOo
^ ̂  -r-i 00 (i n ^ S L/ClO-O ao _J '-c.-— —rios Pu-Olicos wi/i-o U.U -

sua pul 1 i c a ç B- o 5

,ta lei en-tra em miror no. dai
r

-n --1 oopp em conirarro.o .^rogadas as uisrOttj-vO" ^•^-
Ai-i o 91 -

d£

junlio

^  f n p- ''1 O ' r CÃ/ L; C- lX»—5
G-alinete do Preferõo i.roãiic_u ,-

^  -n-. aos (30) troinia dias do mis detado do isprimoo. vO
^  .-n-o-ritp ti sere liyc//"-, pvrr, r-p'l"3C S e Olottlloa- ^ - \do ano de r-xm .ic ■.-Co,-a.

yOiiünua,.
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prefeitura municipal de SAO MATEUS
Estado do Espirito Sünto

C nn-tinuaçao afia lei IT£ 022/87

lalinete do Prefeito Llinicipa:1 de Sac ilateus,

tado do Hispirito SaiiuO} aos (^,0) trinta dias do nes ae jmmil o do

ano de mil novecentos e oiuenoa e
te (1987)

IVál^s Batista Oliveira
Prefeito Ilonicipal

Registrada e Pallicada na secretaria- des La

feituxa, na data snpra. ^ ̂

^ X/i

S e o r e a-" If-un i c i p ai
■  de G-alinete

Pre
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MEIO I miRL "Ã"

TABELA BE '^rBifÇHvisiTgo BOS CABB05 BE PE07II,'ISI\'T0 EEETI70

0 -A. E G O S, QIIAMIBABI VEITCIIBSNTOS CsS

AGEETE LEGISIA.TIVD

EEBATOE

TáCEICO EM COETABILIBABE

^AOJJÍGPJIEO

ASSISTEETE LEGISLATIVO

MOTOEISTA

OEEEABOE BE SOM

AEEILIAE LEGISLATIVO

TELEEOITISTA

\  EE' CEPO I OrTIS TA

VIGIA

SEEVEETE

COíTTÍEaO

SEAABOE

POETEIEO

05

02

05.

02

08

04

01

10

02

02

04

06

04

02

Oi

5.300,00

5.300,00

5c300,00

5.300,00

4.000,00

4.000,00

4.000,00

3.100,00

3.100,00

2.550,00

1.970,00

1.970,00

1.970,00

1.970,00

1.970,00
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KMXO . I . - "S-

?A-T^-RTA' m TOTCBSITTO DOS Ci\5G0S Scí CQMISSlO

C A- E C- O s .
gÍÈIB, QUAiTTo "VEEOo Pai

SECSETÍEIO C-EEAb DA IIESA . cc-1 01 19 o924j00

GO-1 01 19o924}00

CC-l 01 19 o 924? 00'

01 15 o000,00

"D 01 12o000,00

ASSESSOEIA. TáCITlGA E EIEAITGSIEA

EROGUSADOEIA. GEEAl

SSCiETÍEIO ABEIÍíISIEAIITO DA C&IAEA CO-1 01 19.924,00

SUIEEYISSO GESAL P/ as o ADMITEESTPATPÍE CD-2

DlTLStO DE SERVIÇOS GERAIS

diviseo de eedaçSo E Dr/DlC-AçZo OC-3 01 12.000,00

DIVISSO DE nip. DOC. laaisiAiiyos co-3 01 12.000,00

i DIVISXo OEÇ. KlTSIi. com. TSS0tTR.ffiIÍ- 00-3 01 12.000,00

m ODOHDEHADOH PAPiaffilíT-ÍE D3 EA1T03DA 00-4 04 7.400,00

SECABríDG-ADO DO SDTOB DD CEHIIIGDIAD CC—5 01 4.000,00..

ElíOAE. DO SSTOE D3 ADOIC 130131-41170 OC-5 01 4.000,00

11T0.M. SE50B ES. m:CS. PATBi CO;ffiPJSCO-5 01 4.000,00

SílCAE. STOB llIP. Z3L. SBH^ÕCÇOS C-BPAlS 03-5 01 4.000,00


